
MINISTERIO DA FAZENDA
PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO NR. 10875/002.817/90 A3

	

Sess2(o de 19 de outubro de 	 199 ,4	 ACORDn0 NR. 101,-87.269

RECURSO NR.: 66.115 - PIS DEDUgA0 - EX .4 DE 1987

RECORRENTE : GENCO uurmlcA 1.NDUSIR1AL LTDA.

RECORRIDA N DRF EM OUARULHOS/SP

	

ES DE: 	 - LANçAMENTO REFLEXO:: Tratando-se de
tributação reflexa objetivando a cobrança da con-
tribAição devida ao Programa de Inlegraç%o
deduzida do Imposto de Renda da Pessoa jurídica, o
julgamento do processo no qual foi exigido aquele
'tributo, tido como "processo principal", faz coisa
julgada no processo decorrente, ante a filtiffiR re-
laçXo de C.::;AASt e efeito existente entre ambos.
Dado provimento ao recurso.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por OENCO OUIMICA INDUSTRIAL LTDA.

ACORDAM os Membro da Primeira Clamara do Primeiro Con-

selho de CoritriNEintes, por unanimidade de votos, DAR provimento ao

recurso, nos terw3s do relatório e voto que passam a integrar o pre.

sente julgado.

Sala das Sessiies, em 19 de outubro de 199q
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RELATóRI O

GENCO QUIMICA INDUSTRIAL LTDA„, com sede em

Guarulhos-SP, recorre de decisão prolatada por autoridade

julgadora de primeiro grau de sua jurisdição fiscal, através

da qual foi wonfirmada a cobrança da contribuição devida

ao PROGRAMA DEINIEGRAÇA0 SOCIAL deduzida do imposto de

Renda -.- Pessoa jurídica do exercício de 1987

(PI8SDEDUÇA0), com base no artigo 32 da Lei n2 07/70, letra

paràdrafo primeiro, acrescida de encargos legais,

efetuada em decorr@ncia de lançamento ex ofício instaurado

contra a referida pessoa JUF -IdiCa no processo n2 10875-

002.816/90-81.

2. O lançamento foi Lempestivamente impugnado,

tendo a interessada se reportado às razbes apresentadas na

defesa daquele processo.

..:'..,.	 A efeito do que ocorrera com o prOCIPSSO

matriz, a exig@ncia foi parcialmente mantida em primeira

instãncia, fundamentanda•••-•se a autoridade a quó no princípio

da decorr -ência , no qual o julgamento do processo principal

faz coisa julgada no processo decorrenLe.

4-	 No recurso para este Colegiado a interessada

reitera. as razbes apresentas no processo matriz. .. • .
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VOTO 

Conselheiro RNA..... PIMENTE1..., Relatoru

Examinando o Recurso n g 100.256 interposto

pela interessada nos autos do Proresso nP 108P5-002.816/90-

SI, do qual este decorre, esta Cãmara, através do Acórdão n2

101-87.091, em Sessão de 1-5-09-94, por unanimidade de Votos,

deu-lhe provimento.

No caso, trata-se de cobrança da Centribuição

devida ao Programa de Integração Social deduzida do Imposto

de Renda das Pessoas Jurídicas, com base na artigo 32 da Lei

07/70, letra "a", parágrafo primeiro.

A jurisprudència do Colegiado cristalizou-se

na sentido de que o julgamento do processo matriz faz coisa

julgada no processo decorrente, no mesmo grau de jurisdição,

ante a íntima relação de causa e efeito existente entre

ambos.

Ante o epi-1 4=.fo, dou provimento ao recurso.
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